
Montagem do 
processo de 
Dispensa e 
Inexigibilidade



Capa do Processo
�Modalidade;
� Número 

sequencial;
�Objeto a ser 

contratado ou 
adquirido;

� Campus;
� Número de 

protocolo.



Solicitação de compra
� Verificar a 

classificação 
orçamentária;

�Descrição do item;
� Valor da aquisição;
� Assinaturas, ou 

sisplan.



Fluxo do processo no Sisplan
� Imprimir a pagina 

inicial do processo do 
Sisplan.



Justificativa da compra ou 
contratação
� Sempre assinada e 

identificada



Portaria N° 437
� É a portaria que 

regulamenta o 
Sisplan, em todo 
processo 
originário do 
Sisplan ela é de 
caráter 
obrigatório.



Orçamentos
�Os orçamentos 

devem ser no 
mínimo 3;

�Deve conter o 
CNPJ;

�Deve estar dentro 
da validade;



Termo de Referência 
(OPCIONAL)
�Descrição da 

contratação ou 
objeto;

� As propostas de 
preço são 
elaboradas com 
base nele;



Planilha de média
� Gerada no próprio 

Sisplan;
� Feita a partir dos 

orçamentos 
anteriores;



Detalhamento da 
Descentralização de Credito
� Retirada do SIDEC;
� Atentar para o Status;
� Para ser feito deve 

estar como: 
“Descentralização de 
Crédito Executada”;

� Atentar se são os 
mesmo fornecedores o 
do orçamento e os 
cadastrados no SIDEC;



Documentação da empresa
� Olhar primeiramente 

no SICAF;
� Atentar-se para os 

níveis de 
cadastramento;

� Exceto dispensa no 
inciso I e II são 
necessários TODOS 
os níveis;



Documentação da empresa
� De acordo com a IN 02/2016 – MPOG, deverá ser 

consultado os seguintes links, as certidões 
oriundas deles serão anexadas logo após o 
SICAF:

� CNIA -
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consul
tar_requerido.php

� CEIS -
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis

� TCU -
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1498:3:1035
21317052274::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO



CNIA
� Emitida no link 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.ph
p



CEIS
� Emitida no link 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis



TCU
� Emitida no link 

https://contas.tcu.
gov.br/ords/f?p=1
498:3:103521317
052274::::P3_TIPO
_RELACAO:INIDON
EO



Documentação da empresa
� No caso de ausência de cadastro em algum 

nível ou no SICAF inteiro, ele será 
substituído por:



Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas
� Emitida no link 

http://www.tst.jus.br/certidao



Certidão de Débitos Relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União
� Emitida no link 

https://www.receita.fazenda.gov.br/aplicacoes/atspo/certidao/CN
DConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo=1



Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF
� Emitida no link 

https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesqui
sa.asp



Regularidade Fiscal Estadual/Municipal
� Cada município ou estado possui seu 

instrumento de retirada dessas certidões;
� Geralmente é possível emiti-las pela 

internet;
� Cada local possui um modelo, portanto 

não tem como exigirmos um padrão;
� Todas certidões devem estar negativas ou 

positivas com efeito de negativa. 



Qualificação Econômico-Financeira
� Não possui padrão;
� Composta por Balanço Patrimonial 

Juntamente com a Certidão negativa de 
Concordata  e Falência;

� No caso de empresas optantes pelo simples o 
Balanço poderá ser substituído pela 
declaração anual do simples nacional da 
empresa;

� O Balanço deve ser registrado na Junta 
Comercial, ou em algum instrumento que 
seja possível comprovar sua validade e 
autenticidade;



Parecer Técnico
� No caso de processos que 

envolvam obras ou 
reformas, parecer técnico 
do Dinfra;

� No caso de processos que 
envolvam tecnologias, 
softwares, etc, parecer 
técnico da TI;

� O parecer deve sempre ser 
assinado e identificado;

� Nos demais processos não 
é necessário parecer 
técnico;



Fundamentação Legal
�Mencionar artigo e 

inciso que 
fundamente a 
compra por tal 
modalidade;

�Deve ser assinado 
pelo presidente da 
CPL;



Ato de declaração e 
Ratificação
� A declaração da 

compra deve ser 
assinada pelo 
presidente da CPL, já 
a Ratificação pelo 
Reitor ou Diretor do 
Campus;

� A data de assinatura 
da ratificação não 
pode ser superior à 
5 dias em relação à 
Declaração;



Termo de Adjudicação
�Deve ser assinado 

pelo presidente da 
CPL;



Termo de Homologação
�Deve ser assinado 

pelo presidente da 
CPL;



Minuta de Contrato 
� Elaborada pelo 

setor de contratos;
� Não possui dados 

de empenho pois é 
só uma minuta;



Parecer Jurídico
� Obrigatória para 

contratações acima 
de R$ 8.000,00;

� Obrigatória quando 
o objeto necessitar 
de contrato;

� Nos demais casos a 
critério da 
administração;



Publicação no DOU
� Obrigatória para 

contratações acima 
de R$ 8.000,00;

� Obrigatória quando 
o objeto necessitar 
de contrato;

� Nos demais casos a 
critério da 
administração;



Nota de Empenho



Contrato
� Utiliza-se a minuta 

porém com todos 
os dados 
preenchidos 
corretamente;

� Assinado e 
autenticado;

� Possui vista do 
jurídico;



Publicação do contrato
� Feita pelo setor de 

contratos.



Espaço para perguntas



Montagem do 
processo de 
Dispensa e 
Inexigibilidade

OBRIGADA!


